PAGE  
11

      

O que é mesmo uma notícia?






Muniz Sodré e Raquel Paiva

 Resumo: O advento do jornalismo on line e as mudanças nos critérios editoriais da imprensa diária ainda deixam na sombra alguns aspectos do conceito de notícia. Novos elementos para uma definição de notícia, a partir de sua intervenção na temporalidade cotidiana. A semiose peirceana do marcado e do não-marcado. A pontuação rítmica.

Vamos partir de um clichê com fotos de conceito nos estudos de jornalismo: “homem mordeu o pitbull”. Isto, sabe-se seria o paradigma do  valor-notícia, o critério mítico da noticiabilidade. Notícia,  sabe-se, é o relato (micronarrativo) de um acontecimento factual, ou seja, inscrito na realidade histórica e, logo, suscetível de comprovação. Quanto ao tempo e modo de ocorrência, as notícias classificam-se em “(a) previstas –– aquelas que nos permitem um conhecimento antecipado, anunciado com antecedência; (b) imprevistas –– as de caráter inesperado, como crimes, incidentes, incêndios, etc; (c) mistas –– as que reúnem, numa só informação, o previsto e o imprevisto”.
 Assim, a chegada de uma delegação do Fundo Monetário Internacional ao país é uma ocorrência prevista no quadro das negociações da dívida externa, e a necessária notícia jornalística dá conta desta evidência. Já a conhecida fórmula do homem que morde o cachorro pertence à categoria dos imprevistos. A terceira categoria poderia combinar a chegada da delegação com um incidente qualquer no aeroporto, do tipo “cachorro morde a perna de um dos recém-chegados”.

Às vezes, os fatos imprevistos podem interferir com grande alcance no movimento histórico. Um exemplo: “Dallas (FP-AP-UPI-JB) –– Atingido por dois tiros de fuzil, munido de luneta, calibre 30 –– um na testa e outro no pescoço ––, no momento em que desfilava de carro aberto pelas ruas de Dallas, sorrindo e acenando para 250 mil pessoas, o Presidente Kennedy faleceu 40 minutos depois no Hospital Parkland, onde foi submetido a uma traqueotomia e a diversas transfusões de sangue. Contava 46 anos e era o 36º. Presidente dos Estados Unidos –– o quarto a ser assassinado” (Jornal do Brasil, 23/11/63). 

O texto jornalístico subseqüente –– que relata a posse imediata do Vice-Presidente Lyndon Johnson, a prisão do principal suspeito, o atendimento médico, a exposição do corpo na Casa Branca e no Capitólio, as exéquias e os detalhes do atentado –– tem caráter narrativo. Pouco menos de um século antes (1865) o assassinato do presidente Abraham Lincoln  num teatro de Washington, acontecimento de impacto igualmente mundial, assumia também a forma narrativa no New York Tribune. Resguardadas as diferenças técnicas na redação (a notícia da morte, Kennedy, diferentemente do longo “nariz-de-cera” no caso de Lincoln, caracteriza-se pela objetividade e por períodos curtos), estão presentes nos dois textos os índices de coerência espacial e temporal necessários à narração de um caso.

Por maior que seja a diferença entre acontecimentos dessa ordem e aqueles análogos ao do “homem mordeu cachorro”, do ponto de vista dos critérios jornalísticos correntes, eles acabam pertencendo à mesma categoria classificatória, a do imprevisto, que rompe o ordenamento rotineiro dos fatos cotidianos e provoca um certo impacto sensorial sobre o público. É isto o que leva jornalistas e a maioria dos estudiosos a dizer que “o acontecimento significa uma ruptura em qualquer âmbito privado ou público, que se destaca sobre um fundo uniforme e constitui uma diferença, definindo-se pelos efeitos no tempo e no espaço em que ocorre”.
 

No entanto, desde que seja previsto, um fato que incide sobre aspectos importantes da vida rotineira comum a todos os membros de um grupo social, a exemplo de um acordo sobre a dívida externa do país, (não considerado como de grande impacto sensorial pelo código de produção jornalístico) não pode, mesmo assim, deixar de se transformar em notícia. Neste caso, inexiste “ruptura” (já que o acordo está na pauta dos possíveis do relacionamento financeiro entre um país e outro). Pode-se contra-argumentar com a menção à “diferença”, mas então será preciso levar em conta que todo e qualquer fato, noticiável ou não, implica uma diferença. Por isso, é preciso buscar uma outra conceituação para o acontecimento noticioso.

Estamos buscando deixar claro que o paradigma do cachorro não é teoricamente suficiente para definir uma notícia. A hipótese do homem que mordeu o pitbull é curiosa e tipifica o modelo sugerido pelo jornalista Amus Cummings. Mas no contexto da cidade do Rio de Janeiro, do final dos anos 90 em diante, resulta sempre em notícia o fato do pitbull que ataca alguém. Em princípio, não deveria: é amplamente sabido que os cães dessa raça são extraordinariamente fortes e, eventualmente, muito agressivos. Na medida em que aumenta o seu número nas ruas de uma grande cidade, aumentam também as chances de ataque, logo, a margem de previsão e de banalidade –– nada de “ruptura de uma ordem”, portanto –– quanto à ocorrência do fenômeno. 

Não se pode negar, entretanto, que algo que se rompe, do ponto de vista institucional e da sociabilidade pública, nos episódios da morte de Kennedy e de Lincoln, o que não é o caso dos outros dois exemplos de notícias. Mas o verdadeiro traço em comum entre o homem que morde o pitbull, o pitbull que morde o homem, a chegada de uma delegação do FMI ao país, o assassinato de Lincoln e o assassinato de Kennedy é a  marcação (semiótica, cultural) do fato. Esta é uma categoria realmente importante para o entendimento do padrão valorativo do fato, que constitui  a notícia. 

 De que se trata exatamente? Pode-se começar com um lingüista como Roman Jakobson, para quem “a distinção mais primitiva e mais importante na linguagem ocorre entre o não-marcado e o marcado”, ou seja, um termo qualquer (um fonema, um signo) é tido como marcado quando se revela conceitualmente mais complexo (fortemente determinado) do que um outro correlato, indeterminado, logo não-marcado. O semiólogo Lizska explica: “Nas oposições semânticas, o termo não-marcado pode significar ou a categoria genérica ou o membro específico da categoria, como por exemplo em inglês, onde ´homem´ pode significar ou ´Homo sapiens´ ou ´Homo sapiens macho´. ´Mulher´ refere-se, em seu uso tradicional, só a ´Homo sapiens fêmea”.
 Logo, nesta oposição, mulher é o termo marcado.

Interessa-nos aqui apenas assinalar que o termo marcado apresenta, no quadro de uma determinada cultura, um desenvolvimento mais complexo –– tornando-se por isso suporte de uma carga maior de valoração simbólica –– do que o não-marcado. Assim, o que chamamos de acontecimento jornalístico é um fato marcado, portanto, mais determinado para o sistema da informação pública do que outros existentes, tidos como não-marcados para a formação de um conhecimento sobre a cotidianidade urbana. A marcação define a noticiabilidade de um fato por critérios, concebidos como valores adequados ao acontecimento: os valores-notícia (news values), Na prática rotineira do jornalismo, destacam-se como valores-notícia a novidade, a imprevisibilidade, o peso social, a proximidade geográfica do fato, a hierarquia social dos personagens implicados, a quantidade de pessoas e lugares envolvidos, o provável impacto sobre o público-leitor e as perspectivas de evolução do acontecimento. Os fatos não-marcados são normalmente desconsiderados pela pauta jornalística.

No exemplo da mordida canina, pode-se considerar como termo não-marcado o conjunto dos cães domésticos, a menos que um deles seja hidrófobo, isto é, atacado de raiva patológica e ainda que se saiba da grande probabilidade de que alguém possa ser atacado por cachorros de qualquer raça num grande espaço urbano, como o Rio de Janeiro. Por que “marcar” o pitbull? Uma explicação plausível é que essa raça canina presta-se, pelas características especiais da força e da agressividade, à determinação coletiva quanto a seu comportamento e à dramatização inerente às narrativas que costumam catalisar as atenções do grande público. Em primeiro lugar, é uma raça relativamente recente no país, logo pode ser conotada como “algo que vem de fora”, estranha, que não se conhece satisfatoriamente; em segundo, pode ser mitificada como força primitiva, em flagrante contraste com a normalização dos cães dóceis ou domésticos; terceiro, pode ser associada à ferocidade de seus donos mais habituais, arruaceiros e praticantes de lutas, conhecidos como “pitboys”; quarto, em termos de informação estritamente jornalística, a notícia do pitbull é “situacional”, isto é, adverte para um estado de coisas ou uma situação potencialmente perigosa. 

Com esses elementos do imaginário e da realidade sociais, é possível instalar uma narrativa (a exemplo daquelas em torno do tubarão no mar), cuja primeira função seria a agressão (função A) com as conseqüentes reações humanas, a saber, exposição e fuga ao perigo. Daí se deduzem outras funções dramáticas. Uma análise mais acurada das notícias de pitbull pode mostrar que não se trata tanto de informar, isto é, de  apenas comunicar um o quê sobre o animal, e sim de inseri-lo numa narrativa  autocentrada, tornando-o personagem de uma história de medo, sob as aparências de uma virtude jornalística, definida como proteção da integridade dos cidadãos. Se “homem morde o pitbull” fosse um fato, portanto um acontecimento real, a notícia pertenceria ao gênero que os franceses chamam de fait-divers, os norte-americanos incluem no genérico feature, e os espanhóis denominam suceso, ou seja, uma noticia caracterizada por uma micronarrativa fechada sobre si mesmo, mobilizadora da idéia de Destino (ao invés de História) e intemporal, no sentido de que pode despertar o interesse do leitor em qualquer época.

Os mesmos critérios de narratividade são aplicáveis à fotografia jornalística, particularmente o flagrante, em que parece “explodir” diante da percepção do leitor, a literalidade do acontecimento. Um exemplo é a foto de uma belga de origem congolesa, que teve recusado o pedido de licença para abrir uma loja: em pleno centro de Luxemburgo, a mulher se imola, ateando fogo ao corpo (O Globo, 6/10/2004). Segundo o jornal, a foto, que teve “o mais alto índice de aceitação dos leitores”, foi eleita a “mais importante por 71,3%”.

 A respeito deste tipo de imagem, Barthes comenta num texto (tomando como pretexto uma cena de execução de comunistas guatemaltecos, publicada na revista Paris Match) que “a fotografia não é de modo nenhum terrível em si mesma, o horror provém do fato de que nós a olhamos de dentro de nossa liberdade”.
 A interpretação vale para a foto da imolação da congolesa, chocante em sua literalidade, mas, assim como a da execução, isenta de sentido intencional por parte do fotógrafo e distante da suposta “normalidade” do leitor, o que dá margem à construção de outras narrativas pelo senso comum.

Não é, entretanto, a verdade “nua e crua” da fotografia que nos mobiliza, e sim o seu potencial de narratividade. E com mais razão na contemporaneidade da tecnologia digital, quando nada nos assegura quanto à verdade dos referentes fotográficos. É uma suspeita corroborada pelo artista e pesquisador britânico David Hockney que, em entrevista ao jornal The Daily Telegraph, sustenta que a fotografia pode estar “perdendo o crédito como espelho da verdade”. Citando a contrafação do Daily Mirror (o tablóide havia publicado na capa uma foto em que um suposto soldado inglês urinava no rosto de um prisioneiro iraquiano, mas depois se descobriu que se tratava de uma montagem), ele afirma que “nós não sabemos mais como olhar para uma foto”. Para o pesquisador, o coeficiente de inverdade da fotografia aumenta com a imagem digital, a tal ponto que “daqui a algum tempo, vai ser impossível acreditar no que estamos vendo nos jornais” (O Globo, de 3/6/2004).
A pontuação rítmica 

O segundo traço em comum (além do “marcado”) dos acontecimentos acima arrolados é a pontuação rítmica no fluxo temporal dos fatos cotidianos. É própria da modernidade não apenas a transformação da experiência espacial por meio das técnicas de medição (métricas, topográficas, cartográficas), mas também da experiência temporal pela cronologia do relógio. Como observa Volli, “uma grande parte da atividade humana não diretamente produtiva é dedicada, em todas as sociedades, à estruturação do tempo, segundo ritmos e modalidades fortemente repetitivas e esterotipadas, que não dependem tanto do seu objeto aparente quanto de um certo estilo cultural característico de cada sociedade”.
 Assim, certos modos de estruturação do tempo produzem formas socioculturais caracterizadas por uma relação particular e diferenciada com o ritmo.

A informação pública, sempre a meio-caminho entre a produção e o lazer, insere-se na lógica moderna de estruturação do tempo social. A periodização, que orienta a serialidade temporal de jornais e revistas, é um exemplo de vinculação da experiência do tempo com os fatos da comunidade. À primeira vista, o conteúdo da mídia ––  tanto na tradicional quanto nas redes ciberculturais –– apresenta-se de fato como um fluxo heterogêneo, senão estilhaçado, de dados significativos da existência, sempre sob modalidades de discurso afins ou compatíveis com os microuniversos da cotidianidade e sob a regência dos ritmos ditados pela produção industrial. Na mídia tradicional (imprensa escrita, rádio e televisão), a afinidade é regida predominantemente, em última instância, pelo mercado (em sua mediação publicitária, acionada pela curiosidade e pela novidade), mas entra também em cena um sem-número de variáveis, que obrigam a levar em conta uma difusa demanda simbólica das classes economicamente subalternas e que ensejam estratégias de contato (há quem fale em “negociações” discursivas) entre os dispositivos de informação e seu público. Pelo controle dos fluxos da informação, esses dispositivos, empresas de mídia, formam os seus públicos.

 Em comunidades antigas, onde o poder é essencialmente litúrgico, o ritmo, a exemplo do rito, pode realimentar a potência existencial do grupo. Rhýtmos deriva (embora não seja controvertida a etimologia) em grego, de rheim, que significa fluir, escorrer. Trata-se, como diz Benveniste, da “forma no instante em que é assumida pelo movente, móbil, fluida, a forma do que não tem consistência orgânica (...) É a forma improvisada, momentânea, modificável”.
 É de fato a maneira particular assumida pelo fluxo temporal. Ordenando o movimento e instaurando uma temporalidade diversa da cronológica, o ritmo cria um espaço próprio e suscita um imaginário específico, podendo mesmo configurar-se como uma tecnologia de agregação humana. 

Na sociedade contemporânea, as condições da experiência temporal  vêm sendo profundamente modificadas pelas novas tecnologias da comunicação. O “efeito SIG (simultaneidade, instantaneidade e globalidade)” já está definitivamente inscrito na temporalidade coditiana, abolindo todas as distâncias espácio-temporais. Mas a já antiga notícia de jornal inscreve desde sempre uma diretiva  de construção do tempo social pela pontuação no ritmo dos acontecimentos, que  é de fato o caminho para a fixação temporal da atualidade num presente.

A notação musical dispõe várias maneiras de pontuar o ritmo. Por exemplo, o ponto indicativo de que a nota deve ser tocada em staccato, ou seja, separada de suas vizinhas por um silêncio de articulação e objeto de uma certa ênfase (não chega a ser o marcato, mas é o oposto do que se chama legato). Normalmente, o sinal de staccato é colocado acima da nota, ora como um traço vertical, ora em forma de cunha. Por outro lado, se o ponto é colocado à direita de uma nota, não há mais staccato, e sim a indicação de que o valor dessa nota deve ser aumentado pela metade. De uma maneira geral, diz-se que os ritmos são pontuados quando alternam notas pontuadas e notas curtas.

O acontecimento jornalístico é a pontuação rítmica do fato. Este último é “pontuado” pelo código de produção da informação pública, não por motivo de ruptura do ordenamento do cotidiano, e sim pelo valor rítmico que o próprio sistema de informação atribui ao fato, de acordo com a intensidade de sua marcação, ou seja, de acordo com o que o jornalismo supõe que haja nele, ao mesmo tempo, de mais singular e de maior possibilidade de vinculação com todos nós. Isto equivale a dizer que o fato não é necessariamente “pontual” em si mesmo, já que pode ser maior (ou menor) do que o acontecimento, tanto de modo a permitir o desdobramento temporal da notícia (a suíte ou seqüência de notícias), quanto para instalar a possibilidade a demonstração das causas e  efeitos da ocorrência.

Imaginemos, assim, o conjunto dos fatos incidentes numa sociedade como a seqüência das notas dispostas numa partitura musical. Os fatos, como as notas, fluem ritmicamente dentro de uma “métrica”, que é a  temporalidade cronologicamente marcada como “o cotidiano”. Só que, diferentemente da partitura (onde todas as notas devem ser tocadas, a menos que haja indicações de suspensão), o jornal não inclui todos os fatos: comunicar alguma coisa é sempre excluir uma outra possível. Um fato como o do “homem que morde o pitbull”, portanto, um fait-divers, é “tocado” em staccato –– ou seja, como acontecimento separado de seus vizinhos de pauta e investido do dramatismo narrativo adequado à comunicação da anomalia do evento. Os assassinatos de Kennedy e Lincoln, por outro lado, pelo abalo no ordenamento institucional, pela intensidade emocional e política do fato e pela inevitável repercussão mundial, produzem um efeito de ruptura análogo ao da síncope no discurso musical, que quebra a regularidade da acentuação por meio de um deslocamento do acento rítmico esperado. Já a chegada da delegação estrangeira e um dos tipos de acontecimento do pitbull (“cachorro morde o homem”) são pontos colocados à direita das notas para aumentar o seu valor, senão pela metade, pelo menos numa gradação que vai do mais fraco ao mais forte. Mas todo e qualquer fato tornado acontecimento pelo jornalismo implica uma pontuação rítmica, pouco importando se o acontecimento se deu no passado ou no presente contínuo.

Isso não resolve, porém, o problema da noticiabilidade, isto é, de saber por que se marca um fato, para torná-lo acontecimento ritmicamente pontuado, e não outro. Já vimos que a ruptura de um ordenamento não é critério geral suficiente para a marcação de um fato. Mas a “novidade”, valor-notícia estabelecido pela prática jornalística, também não serve de critério: não só os meios de informação costumam deixar de lado novidades realmente importantes para a vida social, como também captam apenas o “novo” compatível com o seu quadro de referência, a saber, aquilo que a lógica de produção dos meios decide instituir como notícia.  

Podemos pensar, então, na função do acontecimento jornalístico como a administração dos microaspectos que compõem um fato, por meio de uma unidade configurada na notícia.  Essa unidade é necessária à manutenção de uma fala coletiva capaz de produzir a continuidade concreta do discurso dos cidadãos republicanos –– ameaçada pela multiplicidade e fragmentação dos fatos sociais –– sobre o seu mundo. Algo assim como a ameaça psíquica que, segundo a psicanálise, pesa sobre o neurótico, isto é, a ameaça de não poder restabelecer a continuidade concreta de seu discurso. Não é absolutamente descabida a comparação com um saber terapêutico: já Robert Park atribuía às notícias a função de preservar “a sanidade dos indivíduos”, orientando-os junto à sua realidade e ao seu mundo.

 “Mundo” (do latim mundus, a fossa em torno da qual Rômulo e Remo fundaram Roma) é o universo dos próximos, dos semelhantes entre si. Em princípio, um dos efeitos cognitivos das notícias seria de fato a promoção de ajustamentos progressivos dos sujeitos sociais a seus próximos, o seu mundo. O assassinato de um presidente estrangeiro, a chegada de uma delegação financeira importante e o temor frente a uma raça canina são coisas muito diferentes, mas julgadas necessárias pelo sistema de produção jornalístico para que uma sociedade determinada obtenha um certo nível de “conhecimento de fato”, oscilante entre o senso comum e alguma sistematização, de seu mundo, visando principalmente a controlar (domesticar e prever) o aparecimento dos fenômenos sociais.

Quem faz, na prática, esse juízo de necessidade? O grupo técnico –– podemos mesmo classificá-lo como “logotécnico” –– que detém o controle dos fluxos informativos, ou seja, os jornalistas. O código de produção dos acontecimentos resulta de um pacto implícito na comunidade do saber logotécnico sobre a natureza da pauta jornalística, portanto, sobre os fatos que podem ser semioticamente marcados para a sua transformação em acontecimentos. Pode muito bem se dar que o acontecimento, movido pela exclusiva sensibilidade positivista, aproveite do fato apenas o variável ou o contingente, deixando de apreender a estrutura de relações necessárias.

 Pode-se sempre alegar que essa marcação depende de “negociações simbólicas” ou simplesmente da percepção que o dispositivo da informação possa ter quanto aos focos de interesse de seu público. Ou então, argumentar que qualquer “estrutura de relações necessárias” pertence ao trabalho conceitual, portanto ao conhecimento profundo (científico, filosófico) do fenômeno e não o conhecimento das aparências, da contingência de relações ou da individualidade factual, que movem o discurso jornalístico. A realidade, porém, é que a pauta pertence ao arbítrio do jornal e que, a partir daí, se constituem um saber-fazer e uma doutrina de legitimação dessa prática (de espírito liberal, com raízes fincadas no enciclopedismo francês e no publicismo norte-americano), aos quais se dá o nome genérico de “jornalismo”. Seja a imprensa comercial ou opinativa, o jornalismo é exercido com as mesmas regras técnicas e com o mesmo apelo à racionalidade argumentativa da escrita.

Na comunidade antiga, supõe-se que a entrada no “jogo rítmico” totalizante, aberto às manifestações simbólicas do Ser, incremente a potência existencial do grupo. Só que na dinâmica da sociedade moderna o jogo rítmico coletivo diz respeito à entrada na temporalidade de uma memória histórica do cotidiano, sem profundidade e sem comunhão, entregue a fatos parciais, divididos e fragmentários. Tal é natureza do fluxo regulado pelo sistema de informação, que realiza uma particular pontuação rítmica dos fatos aproveitáveis pelo acontecimento jornalístico. Por motivos míticos e real-históricos, o ataque do pitbull é fato marcado pela pauta jornalística brasileira, logo acontecimento ritmicamente pontuado, pelo menos durante o tempo em que o assunto não for julgado cansativo pelos editores de pauta. 

É forçoso ressaltar, entretanto, que tudo isso tende a mudar sob as pressões das novas práticas informativas correntes na Internet, onde o antigo “público-receptor” constitui-se agora como fonte emissora, devido às possibilidades técnicas de que se investe todo e qualquer indivíduo munido de um computador, modem e linha telefônica. Por um lado, os blogs ou fontes informativas de natureza individual implicam uma intervenção pessoal nos discursos socialmente circulantes (ainda que, em princípio, limitados ao espaço das redes cibernéticas) e acabam influenciando a pauta jornalística profissional. Os pesquisadores da Internet têm produzido um material razoável sobre o assunto, geralmente apontando o surgimento de novas formas de autentificação das fontes ou então mostrando como o número de visitas dos internautas a um determinado site (comprovado pelos “cliques”), em busca de um determinado assunto, é capaz de estabelecer uma pauta. Em outras palavras, é o leitor quem termina dizendo o que é notícia. Isto implica dizer que estão mudando os critérios da pontuação rítmica.
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